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Língua Portuguesa

Diferença entre Compreensão e Interpretação
A compreensão e a interpretação de textos são habilidades interligadas, mas que apresentam diferenças 

claras e que devem ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em contextos de provas e 
concursos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o texto comunica de forma explícita. É a identificação 
do conteúdo que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um esforço de interpretação mais 
aprofundado. Ao compreender um texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases e parágrafos, 
buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o processo 
de absorver as informações que estão na superfície do texto, sem precisar buscar significados ocultos ou 
inferências.

Exemplo de compreensão: 
Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a compreensão dessa frase nos leva a concluir apenas 

o que está claramente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em que fumava, era uma pessoa infeliz.

Por outro lado, a interpretação envolve a leitura das entrelinhas, a busca por sentidos implícitos e o esforço 
para compreender o que não está diretamente expresso no texto. Essa habilidade requer do leitor uma análise 
mais profunda, considerando fatores como contexto, intenções do autor, experiências pessoais e conhecimentos 
prévios. A interpretação é a construção de significados que vão além das palavras literais, e isso pode envolver 
deduzir informações não explícitas, perceber ironias, analogias ou entender o subtexto de uma mensagem.

Exemplo de interpretação:
Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a interpretação permite deduzir que Jorge provavelmente 

parou de fumar e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão não está diretamente expressa, mas é 
sugerida pelo contexto e pelas implicações da frase.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está no texto, enquanto a interpretação é a habilidade 
de extrair do texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a compreensão requer uma leitura 
atenta e literal, a interpretação exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar ideias, fazer 
inferências e até questionar as intenções do autor.

Ter consciência dessas diferenças é fundamental para o sucesso em provas que avaliam a capacidade 
de lidar com textos, pois, muitas vezes, as questões irão exigir que o candidato saiba identificar informações 
explícitas e, em outras ocasiões, que ele demonstre a capacidade de interpretar significados mais profundos e 
complexos.

Tipos de Linguagem
Para uma interpretação de textos eficaz, é fundamental entender os diferentes tipos de linguagem que 

podem ser empregados em um texto. Conhecer essas formas de expressão ajuda a identificar nuances e 
significados, o que torna a leitura e a interpretação mais precisas. Há três principais tipos de linguagem que 
costumam ser abordados nos estudos de Língua Portuguesa: a linguagem verbal, a linguagem não-verbal e a 
linguagem mista (ou híbrida).

 ▸  Linguagem Verbal
A linguagem verbal é aquela que utiliza as palavras como principal meio de comunicação. Pode ser 

apresentada de forma escrita ou oral, e é a mais comum nas interações humanas. É por meio da linguagem 
verbal que expressamos ideias, emoções, pensamentos e informações.
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Raciocínio Lógico e Matemática 

Lógica Proposicional
Uma proposição é um conjunto de palavras ou símbolos que expressa um pensamento ou uma ideia 

completa, transmitindo um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos ou ideias que podemos classificar como 
verdadeiros ou falsos. Esse é o ponto central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos proposições 
para extrair conclusões.

 ▸ Valores Lógicos
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:

 ▪ Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.

 ▪ Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Esse fato faz com que cada proposição seja considerada uma declaração monovalente, pois admite apenas 
um valor lógico: verdadeiro ou falso.

 ▸ Axiomas fundamentais
Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:

 ▪ Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si mesma. Em termos simples: p≡p. 

Exemplo: “Hoje é segunda-feira” é a mesma proposição em qualquer contexto lógico.

 ▪ Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.

Exemplo: “O céu é azul e não azul” é uma contradição.

 ▪ Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou verdadeira ou falsa, não existindo um terceiro caso 
possível. Ou seja: “Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V ou F.”

Exemplo: “Está chovendo ou não está chovendo” é sempre verdadeiro, sem meio-termo.

 ▸ Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em dois tipos principais:

Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso, pois elas não exprimem 

um fato completo ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

 ▪ Frases interrogativas: “Quando será a prova?”

 ▪ Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”

 ▪ Frases imperativas: “Desligue a televisão.”

 ▪ Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, verdadeiro ou falso, ela é chamada de sentença fechada. 

Exemplos:

 ▪ Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”

 ▪ Sentença fechada e falsa: “O Brasil é uma ilha”
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Geografia de Santa Catarina

Localização Geográfica do Estado de Santa Catarina
Santa Catarina é um estado localizado na Região Sul do Brasil, destacando-se por sua diversidade natural, 

econômica e cultural, apesar de ser o menor estado da região em extensão territorial. Sua posição geográfica 
estratégica favorece tanto a integração nacional quanto as relações com países do Cone Sul, especialmente 
no contexto do Mercosul.

O estado faz fronteira com o Paraná ao norte, com o Rio Grande do Sul ao sul, com a Argentina a oeste e 
é banhado pelo Oceano Atlântico a leste. Essa localização confere a Santa Catarina características variadas 
de paisagem, clima e atividades econômicas, além de facilitar o escoamento da produção por meio de portos 
marítimos. O horário oficial seguido é o de Brasília (UTC−3).

Administrativamente, Santa Catarina é composto por 295 municípios, tendo como capital Florianópolis, 
localizada em grande parte em uma ilha costeira, o que a torna uma das capitais brasileiras com configuração 
geográfica mais singular. Entre os principais centros urbanos do estado destacam-se cidades como Joinville, 
Blumenau, Itajaí, Balneário Camboriú, Chapecó, Criciúma, Lages e Jaraguá do Sul, que exercem forte influência 
regional.

Para fins de planejamento e organização territorial, o estado é tradicionalmente dividido em oito grandes 
regiões: Litoral, Nordeste, Planalto Norte, Vale do Itajaí, Planalto Serrano, Sul, Meio-Oeste e Oeste. Cada 
uma dessas regiões apresenta características próprias quanto ao relevo, à ocupação humana e às atividades 
econômicas predominantes.

Santa Catarina situa-se no centro das áreas mais dinâmicas da economia brasileira, entre as regiões Sul 
e Sudeste, o que contribui para seu elevado índice de desenvolvimento econômico e social. Além disso, sua 
posição geográfica próxima às fronteiras internacionais reforça sua importância logística, comercial e estratégica 
no cenário nacional.

População:
Segundo dados mais recentes do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Santa Catarina 

possui uma população estimada superior a 7,6 milhões de habitantes, apresentando crescimento contínuo nas 
últimas décadas. Esse aumento populacional está associado, entre outros fatores, à boa qualidade de vida, 
à diversidade econômica e às oportunidades de trabalho oferecidas pelo estado. A densidade demográfica é 
relativamente elevada quando comparada à média nacional, refletindo uma ocupação territorial bem distribuída, 
sobretudo nas áreas litorâneas e nos principais polos urbanos.

Clima:
O clima predominante em Santa Catarina é o subtropical úmido, caracterizado por temperaturas amenas 

ao longo do ano e chuvas bem distribuídas em todas as estações. As temperaturas médias variam geralmente 
entre 13 ºC e 25 ºC, podendo ocorrer geadas e, em casos raros, neve nas áreas mais elevadas da Serra 
Catarinense durante o inverno.

Vegetação:
A vegetação catarinense é bastante diversificada e está majoritariamente inserida no domínio da Mata 

Atlântica, um dos biomas mais ricos em biodiversidade do planeta. Ao longo do litoral, são encontrados 
manguezais, restingas, praias e dunas, enquanto no interior predominam florestas densas, áreas de araucárias 
e campos naturais, especialmente nas regiões de planalto.
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Informática Básica 

Hardware
O hardware são as partes físicas de um computador. Isso inclui a Unidade Central de Processamento (CPU), 

unidades de armazenamento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.. Outras partes extras chamados 
componentes ou dispositivos periféricos incluem o mouse, impressoras, modems, scanners, câmeras, etc. 

Para que todos esses componentes sejam usados apropriadamente dentro de um computador, é necessário 
que a funcionalidade de cada um dos componentes seja traduzida para algo prático. Surge então a função 
do sistema operacional, que faz o intermédio desses componentes até sua função final, como, por exemplo, 
processar os cálculos na CPU que resultam em uma imagem no monitor, processar os sons de um arquivo 
MP3 e mandar para a placa de som do seu computador, etc. Dentro do sistema operacional você ainda terá os 
programas, que dão funcionalidades diferentes ao computador. 

Gabinete 
Também conhecido como torre ou caixa, é a estrutura que abriga os componentes principais de um 

computador, como a placa-mãe, processador, memória RAM, e outros dispositivos internos. Serve para proteger 
e organizar esses componentes, além de facilitar a ventilação.

Gabinete

Processador ou CPU (Unidade de Processamento Central)
É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é construída a estrutura de um computador. Uma 

CPU funciona, basicamente, como uma calculadora. Os programas enviam cálculos para o CPU, que tem um 
sistema próprio de “fila” para fazer os cálculos mais importantes primeiro, e separar também os cálculos entre 
os núcleos de um computador. O resultado desses cálculos é traduzido em uma ação concreta, como por 
exemplo, aplicar uma edição em uma imagem, escrever um texto e as letras aparecerem no monitor do PC, etc. 
A velocidade de um processador está relacionada à velocidade com que a CPU é capaz de fazer os cálculos. 

CPU
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Legislação Institucional 

LEI Nº 14.751, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023
Institui a Lei Orgânica Nacional das Polícias Militares e dos Corpos de Bombeiros Militares dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Territórios, nos termos do inciso XXI do caput do art. 22 da Constituição Federal, altera 
a Lei nº 13.675, de 11 de junho de 2018, e revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 667, de 2 de julho de 1969.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

Art. 1º Esta Lei institui a Lei Orgânica Nacional das Polícias Militares e dos Corpos de Bombeiros Militares 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. 

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 2º As polícias militares e os corpos de bombeiros militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios 
são instituições militares permanentes, exclusivas e típicas de Estado, essenciais à Justiça Militar, na condição 
de forças auxiliares e reserva do Exército, nos termos do § 6º do art. 144 da Constituição Federal, indispensáveis 
à preservação da ordem pública, à segurança pública, à incolumidade das pessoas e do patrimônio e ao regime 
democrático, organizadas com base na hierarquia e na disciplina militares e comandadas por oficial da ativa do 
último posto, integrante do Quadro de Oficiais de Estado-Maior (QOEM) da respectiva instituição.

§ 1º Às polícias militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, integrantes do Sistema Único 
de Segurança Pública (Susp), cabe a proteção dos direitos fundamentais no âmbito da preservação da ordem 
pública, da polícia ostensiva e da polícia judiciária militar dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, com 
a finalidade de preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, além de outras 
atribuições previstas em lei.

§ 2º Aos corpos de bombeiros militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, integrantes do 
Susp, cabem a proteção dos direitos fundamentais no âmbito da defesa civil, a prevenção e o combate a 
incêndios, o atendimento a emergências relativas a busca, salvamento e resgate, a perícia administrativa 
de incêndio e explosão e a polícia judiciária militar dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, com a 
finalidade de preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, além de outras 
atribuições previstas em lei.

§ 3º As polícias militares e os corpos de bombeiros militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios 
são instituições:

I - militares;

II - permanentes;

III - indispensáveis à preservação da ordem pública;

IV - vinculadas ao sistema de governança da política de segurança pública dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Territórios; e

V - integrantes:

a) do Sistema Único de Segurança Pública (Susp);

b) da Defesa Nacional;

c) do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil (Sinpdec); e

d) do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama).

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/apostilas/pm-sc-aluno-soldado-temp-quadro-pracas-temporarias-policia-militar-qptpm?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-138DZ-25-PM-SC-SOLDADO


6

Legislação Penal 

Lei Penal no Tempo 
A eficácia da Lei Penal no Tempo1 encontra-se no art. 2.º do Código Penal, que diz:

Art. 2.º Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior deixa de considerar crime, cessando em virtude 
dela a execução e os efeitos penais da sentença condenatória.

Parágrafo único. A lei posterior, que de qualquer modo favorecer o agente, aplica-se aos fatos anteriores, 
ainda que decididos por sentença condenatória transitada em julgado.

Vigência e revogação da lei penal
A lei penal, como todas as demais leis do ordenamento jurídico, entra em vigor na data nela indicada. Se 

não houver indicação na própria lei, aplica-se o disposto no art. 1.º, caput, da Lei de Introdução às normas do 
Direito Brasileiro, que estabelece o prazo de 45 dias, após a publicação oficial, para que a lei entre em vigor no 
Brasil.

Denomina-se vacatio legis o período compreendido entre a publicação oficial da lei e sua entrada em vigor. 
Durante o período de vacatio legis aplica-se a lei que está em vigor.

Segundo o princípio do tempus regit actum, desde que a lei entra em vigor até que cesse sua vigência, rege 
ela todos os fatos abrangidos pela sua destinação.

Em regra, a lei permanecerá em vigor até que outra a modifique ou revogue, segundo o disposto no art. 2.º 
da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, a não ser que ela se destine a vigência temporária.

A lei penal também não se aplica a fatos anteriores à sua vigência, sendo, portanto, irretroativa.

A regra estampada no art. 2.º, parágrafo único, do Código Penal, entretanto, permite à lei penal retroagir, 
quando for para beneficiar o réu, postulado que se encontra garantido no art. 5.º, XL, da Constituição Federal.

Conflito de leis penais no tempo
Como conciliar a vigência e a revogação sucessivas de leis penais no ordenamento jurídico, cada qual 

tratando do crime de forma diversa?

Para a solução dessa questão, temos dois princípios que regem os conflitos de direito intertemporal:

 ▪  O princípio da irretroatividade da lei mais severa, segundo o qual a lei penal mais severa nunca retroage 
para prejudicar o réu;

 ▪  O princípio da retroatividade da lei mais benigna, segundo o qual a lei penal mais benigna sempre retroage 
para beneficiar o réu.

Hipóteses de conflitos de leis penais no tempo
Existem quatro hipóteses de conflitos de leis penais no tempo:

a) abolitio criminis, que ocorre quando a nova lei suprime normas incriminadoras anteriormente existentes, 
ou seja, o fato deixa de ser considerado crime;

b) novatio legis incriminadora, que ocorre quando a nova lei incrimina fatos antes considerados lícitos, ou 
seja, o fato passa a ser considerado crime;

c) novatio legis in pejus, que ocorre quando a lei nova modifica o regime penal anterior, agravando a situação 
do sujeito;

d) novatio legis in mellius, que ocorre quando a lei nova modifica o regime anterior, beneficiando o sujeito.

1  Andreucci, Ricardo. Manual de direito penal. (16th edição). SRV Editora LTDA, 2024.
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Legislação Penal Militar 

 Aplicação da Lei Penal Militar
A aplicação da Lei Penal Militar no Brasil segue critérios específicos que a diferenciam do Direito Penal 

comum. Regulada pelo Código Penal Militar (DecretoLei nº 1.001/1969), essa legislação destina-se e a 
punir condutas que afetam a hierarquia e a disciplina das instituições militares, valores fundamentais para o 
funcionamento das Forças Armadas e das forças auxiliares.  

O Código Penal Militar estabelece que sua aplicação ocorre tanto em tempos de paz quanto em tempos de 
guerra, prevendo crimes exclusivos do meio castrense e, em algumas situações, estendendo sua abrangência 
a civis. Assim, a determinação da aplicação da lei penal militar considera o sujeito do delito (critério subjetivo) e 
a natureza do crime (critério objetivo).  

 ▸ Critérios para a Aplicação da Lei Penal Militar  
A aplicação da Lei Penal Militar é determinada por dois critérios principais:  

Critério Subjetivo:
O critério subjetivo considera quem é o autor da infração penal. O Código Penal Militar é aplicado 

primordialmente aos militares das Forças Armadas e, em algumas situações, aos integrantes das polícias 
militares e dos corpos de bombeiros militares.  

Além disso, o CPM pode ser aplicado a civis em circunstâncias específicas, conforme prevê o artigo 9º do 
Código Penal Militar. Assim, a legislação militar pode alcançar os seguintes sujeitos:  

 ▪  Militares da ativa: submetidos à legislação penal militar em qualquer situação, seja dentro ou fora do 
serviço.  

 ▪  Militares da reserva ou reformados: podem ser responsabilizados penalmente por crimes militares 
quando atingirem a administração militar.  

 ▪  Civis: sujeitos ao Código Penal Militar quando cometerem crimes contra as Forças Armadas, em tempos 
de guerra, ou quando expressamente previsto na lei.  

Critério Objetivo:
O critério objetivo leva em conta a natureza do crime e sua conexão com a atividade militar. Algumas 

infrações são tipicamente militares, como deserção, insubordinação e motim.  

Além disso, crimes comuns, como homicídio ou furto, podem ser considerados crimes militares quando 
praticados em contexto militar, como dentro de uma unidade militar ou contra a administração castrense.  

 ▸ Aplicação da Lei Penal Militar em Tempos de Paz  
Em tempos de paz, a Lei Penal Militar se aplica de forma mais restrita, incidindo sobre crimes que afetam 

diretamente a disciplina e a hierarquia das forças militares.  

Crimes Comuns em Tempos de Paz:
Os principais crimes militares em tempos de paz incluem:  

 ▪  Deserção (artigo 187 do CPM): afastamento injustificado do militar por determinado período.  

 ▪  Insubordinação (artigo 163 do CPM): recusa de cumprir ordens de um superior hierárquico.  

 ▪  Violência contra superior (artigo 157 do CPM): agressão física ou verbal a um superior no exercício da 
função.  
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Constituição Federal 

Dos Direitos E Garantias Fundamentais
Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º da CF. São eles:

 ▸ Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direito de permanecer vivo e o direito de uma vida 

digna.

O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exemplo, na vedação à pena de morte (salvo em caso 
de guerra declarada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais básicas, proibindo qualquer tratamento 
desumano como a tortura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

 ▸ Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 

coisa, senão em virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da autonomia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, dentre outros, as liberdades: de opinião, de 
pensamento, de locomoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e de expressão.

 ▸ Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Constituição Federal e base do princípio republicano e 

da democracia, deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e a igualdade formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres concedidos aos membros da coletividade por meio 
da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca da equiparação dos cidadãos sob todos os 
aspectos, inclusive o jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem o princípio da igualdade 
consistia em tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promover a igualdade de oportunidades por meio 
de políticas públicas e leis que, atentos às características dos grupos menos favorecidos, compensassem as 
desigualdades decorrentes do processo histórico da formação social.

 ▸ Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gênero, do qual são espécies a intimidade, a 

honra, a vida privada e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles assegura-se o direito à 
indenização pelo dano moral ou material decorrente de sua violação.

 ▸ Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos pertinentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, 

exatamente por tal motivo, são previstos no Código Penal.

 ▸ Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com restrições, como por exemplo, de que se atenda à 

função social da propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição do direito de propriedade, a 
requisição, a desapropriação, o confisco e o usucapião.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/apostilas/pm-sc-aluno-soldado-temp-quadro-pracas-temporarias-policia-militar-qptpm?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-138DZ-25-PM-SC-SOLDADO


9

Código de Trânsito Brasileiro 

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997
Institui o Código de Trânsito Brasileiro.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação, rege-
se por este Código.

§1º Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos, 
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga.

§2º O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades componentes 
do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, adotar as medidas 
destinadas a assegurar esse direito.

§3º Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das 
respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão 
ou erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do 
trânsito seguro.

§4º (VETADO)

§5º Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade em 
suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente.

Art. 2º São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as passagens, 
as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com circunscrição sobre 
elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais.

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à circulação 
pública, as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autônomas e as vias e áreas 
de estacionamento de estabelecimentos privados de uso coletivo. (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015) 
(Vigência)

Art. 3º As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos proprietários, 
condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas.

Art. 4º Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo I.

CAPÍTULO III
DAS NORMAS GERAIS DE CIRCULAÇÃO E CONDUTA

Art. 26. Os usuários das vias terrestres devem:

I - abster-se de todo ato que possa constituir perigo ou obstáculo para o trânsito de veículos, de pessoas ou 
de animais, ou ainda causar danos a propriedades públicas ou privadas;

II - abster-se de obstruir o trânsito ou torná-lo perigoso, atirando, depositando ou abandonando na via 
objetos ou substâncias, ou nela criando qualquer outro obstáculo.
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